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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo: 23066. 014930/16-57

Modalidade: Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços para Prestação de Serviço Continuado. 
Tipo: MENOR PREÇO
Número 19/2016
Valor Total Estimado do Serviço: R$287.500,00 (duzentos e oitenta e sete mil e quinhentos reais).
Data de abertura: 26 de Agosto de 2016
Horário: 10h (HORÁRIO DE BRASÍLIA)

Local: www.comprasnet.gov.br
Interessado: SUPERINTENDENCIA DE MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA 

1. OBJETO: 
1.1. Pregão eletrônico para eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de pesagem, coleta, transporte, tratamento e destinação final de Resíduos de Serviço de Saúde classificados como Biológicos, Potencialmente Infectantes (grupo A, segundo classificação da RDC 306/ANVISA) e Perfurocortantes (grupo E, segundo classificação da RDC 306/ANVISA), com fornecimento de Certificado de destinação e de todo material necessário ao serviço, especialmente bombonas e balanças, conforme descrição a seguir: 
	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	Quant.
	Preço Médio
	Preço Total 

	
	
	
	
	

	1
	  Serviços de tratamento e eliminação de resíduos perigosos. Fornecimento de bombona, pesagem in loco, coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos infectantes e perfurocortantes; com emissão de Certificado de Destinação Correta.
	50.000 Kg
	5,75
	287.500,00 

	CATSER: 133-3 / SIPAC: 3975000000003


1.2. O serviço será prestado nas dependências dos Campi e unidades dispersas da Universidade Federal da Bahia na capital e no interior do Estado da Bahia, atendendo à legislação federal, estadual e municipal vigente, conforme quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos:
1.2.1 Anexo A - Especificações Técnicas
1.2.2 Anexo B - Planilha de Medição 
1.2.3 Anexo C - Termo de Recepção e Responsabilidade
1.2.4 Anexo D - Termo de Responsabilidade para Habilitação
1.2.5 Anexo E - Modelo de Proposta Comercial
1.2.6 Anexo F - Relação das unidades geradoras de RSS

1.3. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado e mediante consulta ao Subsistema de Preços Praticados – SISPP do SIASG, conforme o caso.
1.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

1.5. Os órgãos não participantes deste Registro de Preço poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço, mediante prévia consulta à Universidade Federal da Bahia e sua aceitação, para aquisição de até uma vez a quantidade de itens registrados.
2. JUSTIFICATIVA  
 Universidade Federal da Bahia, através de suas unidades de saúde, gera resíduos de serviços de saúde (RSS) e, portanto, deve se responsabilizar pelo correto destino desse material conforme RDC 306 da Anvisa. 
Os Resíduos de Serviço de Saúde (RSS) podem criar situações de risco e ameaça ao Meio Ambiente e à Saúde Pública, especialmente no que tange aos classificados como perigosos, tais como os resíduos Infectantes e Perfurocortantes. 
Os resíduos Infectantes e Perfurocortantes demandam cuidados especiais quanto aos procedimentos de manuseio, acondicionamento, armazenagem, transporte, tratamento e destinação final em função das suas características peculiares e dos riscos que apresentam.
O manejo adequado dos resíduos Infectantes e Perfurocortantes trará como benefícios à UFBA a garantia de não agressão ao meio ambiente, a saúde pública e aos trabalhadores envolvidos.
A presente licitação para contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de pesagem, coleta, transporte, tratamento e destinação final de Resíduos de Serviço de Saúde classificados como Biológicos, Potencialmente Infectantes e Perfurocortantes torna-se indispensável para o gerenciamento correto dos resíduos de saúde classificados como Infectantes e Perfurocortantes e ao atendimento das exigências da legislação ambiental e de segurança hora vigentes. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS
3.1. O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005.

3.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração (UFBA), vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4. QUANTITATIVOS E FREQUÊNCIA DE COLETA

4.1. Serão descartados anualmente aproximadamente 50.000 (cinquenta mil) kg de resíduos infectantes e perfurocortantes. O quantitativo proposto nesta licitação foi levantado com base no quantitativo proposto para pregão 11/2014 (52 toneladas) e resíduos coletados até janeiro no pregão 19/2015 (10 toneladas) estimado para 12 meses com acréscimo de 25%.
5. A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.    
5.1. Os serviços deverão ser prestados conforme normas técnicas e legislações do CONAMA, ANVISA, ABNT e outras pertinentes.
5.2. A CONTRATADA deve manter em seu quadro de pessoal um responsável técnico devidamente qualificado e habilitado para atuação na gestão dos resíduos infectantes e perfurocortantes.
5.3. A contratada não poderá executar qualquer serviço que não seja autorizado pela fiscalização, salvo aqueles que se caracterizem notadamente como de emergência e necessários ao andamento ou segurança dos serviços.
5.4. Os serviços serão realizados conforme discriminado a seguir:
5.4.1. Fornecimento de Bombonas
5.1.1.1 A empresa contratada deverá fornecer os recipientes de diferentes volumes (ao menos 2 opções volumétricas menores que 250 L) com rotulagem.

5.1.1.2 O quantitativo de bombonas a permanecer fixo nos pontos de coleta (unidades da UFBA) será definido no início do contrato com base nas produções dos resíduos de cada unidade, frequência solicitada para coleta, local de armazenagem e capacidade das bombonas fornecidas pela empresa.
5.1.1.2.1 Os referidos recipientes deverão estar devidamente enquadrados nas normas vigentes, bem como identificados com os símbolos inerentes aos resíduos perigosos e de saúde, com os dizeres preconizados por Lei e normas regulamentadoras associadas. 

5.1.1.3 Os recipientes deverão ser constituídos de material rígido, lavável, impermeável, provido de tampa, com cantos arredondados e apropriados a contenção dos resíduos a eles destinados. Sendo disponibilizados pela contratada de acordo com as necessidades das unidades da UFBA em relação ao número e ao tipo de recipiente.
a. Os recipientes deverão ser entregues pela contratada íntegros, higienizados, com tampa, rotulados, com saco; obedecendo normas vigentes.

5.4.1.a.1. A higienização, conservação e manutenção dos recipientes ficará a cargo da contratada.
5.4.1.a.2. Recipientes, sacos e rotulagem deverão observar as especificações das Normas Técnicas da ABNT, Resolução CONAMA 275 de 25 de abril de 2001 e RDC ANVISA nº 306, de 7 de dezembro de 2004, e separados de resíduos de outra natureza

b. As unidades da CONTRATANTE definirão a classe de resíduos que descartarão de acordo com a RDC 306/ANVISA, para que a CONTRATADA forneça as bombonas adequadas, com rotulagem correspondente segundo normas vigentes.
c. Durante a prestação de serviço, todas as vezes que a contratada coletar os recipientes cheios de resíduos infectantes e perfurocortantes, estes deverão ser substituídos, em igual quantidade, por outros vazios.
d. No caso de qualquer rachadura ou quebra das bombonas, a contratada deverá substituir a(s) peça(s), no prazo máximo de 48 horas, após notificação da contratante via fax/telefone/e-mail. A substituição deverá ser feita sem nenhum ônus para a contratante.
5.4.2. Pesagem:
a. A pesagem será feita in loco, no momento imediato da coleta nas unidades da UFBA, por funcionário da CONTRATADA, com balança fornecida pela contratada, em presença do representante da CONTRATANTE.
5.4.2.a.1. A balança fornecida pela CONTRATADA poderá ser dispensada em unidades geradoras de resíduo que a possuam; a critério da CONTRATANTE.

b. A balança deverá:

5.4.2.b.1. Ser adequada para a pesagem dos resíduos, sendo perfeitamente adequada aos formatos, às capacidades (volumétricas e de pesos) das bombonas fornecidas.

5.4.2.b.2. Possuir divisão de 100 g ou menor (10 g, 1 g etc)

5.4.2.b.3. Dispensar a existência de tomadas para funcionamento (podendo ser mecânica ou de bateria recarregável bivolt),

c. Caso seja constatado defeito ou descalibração da balança, a CONTRATADA deverá substituir ou recalibrar a balança sem ônus a CONTRATANTE.
5.4.3. Coleta:
a. A coleta será feita em cada unidade geradora de RSS em frequência e dias estabelecidos pela contratante no período de funcionamento de cada unidade geradora.

5.4.3.a.1. As unidades poderão ter horários de funcionamento diferenciados.
b. As demandas extras relativas às coletas serão comunicadas à contratada com antecedência mínima de 5 dias.

5.4.3.b.1. Entende-se por demanda extra àquela excepcional, previsível, fora da frequência e quantitativos exigidos pela unidade; como também a coleta necessária e previsível em unidades que não possuem serviço regular.
c. Os atendimentos às emergências terão que ser realizados pela contratada no prazo de 24 horas após solicitação.

5.4.3.c.1. Entende-se por emergência a demanda excepcional, imprevisível, fora da frequência e quantitativos exigidos pela unidade; como também a coleta necessária e imprevisível em unidades que não possuem serviço regular.

d. A coleta deverá ser feita por pessoal treinado, portando uniforme e equipamentos de proteção individual e coletiva (EPI e EPC) apropriados;
5.4.3.d.1.  Este pessoal deverá ser instruído quanto às medidas a serem tomadas em situação de emergência e acidentes na coleta.

e. Todo o procedimento de coleta deverá ser feito na presença do Fiscal Local ou funcionário da CONTRATANTE designado pelo Fiscal Local e/ou direção da unidade, que atestará a realização da coleta através de Planilha de Medição de resíduos (Anexo B).
f. Após fechamento do mês o funcionário da CONTRATADA entregará uma cópia de sua via ao Fiscal Local para atesto.
5.4.4. Transporte: 

a. Após a coleta, a contratada deverá fazer o transporte dos RSS para o tratamento devido e para destinação final. 

b. A CONTRATADA deverá possuir licenças válidas para transporte dos resíduos infectantes e perfurocortantes.
c. O transporte deverá obedecer à resolução Decreto Federal nº 96044 de 18 de maio de 1988, bem como outras legislações e normas aplicáveis (especialmente aquelas presentes nas NBRs que tratam de temas relacionados ao objeto).
5.4.4.c.1. O transporte deverá ser feito em veículo(s) licenciado(s) para este fim; dotado do nome da empresa coletora, com identificação de risco de acordo com a NBR 7500 e número ONU conforme estabelecido na Resolução 420/04.
d. O transporte deverá ser feito por Motorista (s) portador (es) do Certificado de Curso MOPP e Carteira Nacional de Habilitação válidos.

e. O material a ser colocado no transporte é a bombona, não sendo permitida a transferência do material de dentro das mesmas para outro recipiente.

f. A contratada deverá providenciar todos os documentos e licenças; pagamentos de taxas associadas ao transporte; plano de contingência e emergências e kit associado.

5.4.5. Tratamento: 

a. Todo o resíduo infectante coletado na UFBA deve seguir diretamente para a Unidade de Tratamento da Contratada a fim de inativar a carga microbiana, utilizando as melhores técnicas disponíveis para o tipo de resíduo e de acordo com a legislação em vigor.

b. A contratada deverá estar licenciada para tratar resíduos por órgão ambiental competente para atuação na Bahia.

c. A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE o tipo de tratamento empregado. Os quais serão aceitos se estiverem de acordo com legislação vigente.
d. A Contratada deverá fornecer todos os equipamentos e insumos necessários à perfeita realização do serviço, devendo os equipamentos estar em perfeitas condições de uso e os insumos serem de qualidade comprovada.

e. O tratamento deverá obedecer ao disposto na Resolução CONAMA nº 358, de 29 de abril de 2005 e RDC 306 da ANVISA, suas atualizações, outras legislações que venham a substituí-las no período de vigência do contrato, bem como em consonância com outros critérios estabelecidos pelos órgãos ambientais, legislações e normas aplicáveis.

5.4.5.e.1. No caso de tratamento térmico, deverá obedecer também a resolução CONAMA 316 de 29 de outubro de 2002, bem como alterações e complementações.
5.4.6. Destino:
a.  A contratada deverá encaminhar os resíduos que perdurarem ao fim do tratamento, a depender da natureza, para aterros classe I ou classe II, de acordo com legislação e normas vigentes.
5.4.6.a.1. O destino final do resíduo coletado deverá atender integralmente as posturas estaduais e municipais, sendo de total responsabilidade da Contratada qualquer ação cometida ou tomada pela mesma, diferente do neste item estabelecido.

b. O aterro utilizado deverá estar licenciado para receber os resíduos que perdurarem ou forem produzidos após tratamento por órgão ambiental competente.

c. Não será permitida a utilização de áreas de transbordos para a disposição dos resíduos, como também que o resíduo pernoite em lugar inadequado.

d. É expressamente proibido o reaproveitamento ou a comercialização dos resíduos coletados.
5.4.7. Certificados:
a. A contratada deverá fornecer Termo de Recepção e Responsabilidade conforme modelo do ANEXO C ou Certificado Equivalente que comprove que a empresa recebeu e responsabilizou-se por coletar, transportar, tratar e dar destino conforme legislação.
5.4.8. Acidentes

a. Em caso de acidente de grandes proporções, a contratada deverá notificar imediatamente os órgãos municipais e estaduais de controle ambiental e saúde pública.
b. Em caso de acidente de pequenas proporções, a própria guarnição da contratada deverá retirar os resíduos do local atingido, efetuando a limpeza mediante o uso dos equipamentos auxiliares, sob orientação do Responsável Técnico.
6. AVALIAÇÃO DO CUSTO
6.1. O custo estimado total da presente licitação é de R$287.500,00 (duzentos e oitenta e sete mil e quinhentos reais).

6.2. O custo estimado da contratação foi apurado mediante consulta ao Subsistema de Preços Praticados – SISPP do SIASG.
6.3. Nos valores apresentados na proposta de preços devem estar inclusos todos os custos tais como impostos, transporte, frete, taxas, mão-de-obra, encargos sociais, impostos, lucros, fornecimento de embalagens, tratamento e destinação final dos resíduos, e outros.
7. DEMANDAS DO ÓRGÃO
7.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
7.1.1.  As unidades onde ocorrerão as coletas poderão exigir frequências variadas. Podendo esta frequência ser:
a.  Diária - de segunda a sábado;
b.  Semanais - em dia fixo;
c.  Sob demanda - sem a necessidade de uma coleta frequente.
7.1.2.  A coleta deverá ser feita no período de funcionamento de cada unidade, podendo ser diferenciado para cada uma delas.
a. Caso haja alguma restrição de horário de coleta imposto por legislação municipal, a UFBA fará as devidas adequações.

7.1.3.  Os serviços serão realizados de segunda à sábado, exceto feriados, de acordo com planilha de escala entregue juntamente com a O.S. para início dos serviços.
7.1.4.  O serviço deverá ser realizado somente com o acompanhamento da fiscalização da CONTRATANTE;
7.1.5.  As unidades da UFBA onde o serviço será prestado estão localizadas na capital, Região Metropolitana e\ou no interior do Estado da Bahia;
7.1.6. O cronograma de coleta pode ser alterado pela fiscalização do contrato em função de alterações na rotina interna da Instituição. 

8. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO
8.1. A autorização para o início dos serviços será efetivada através de Ordem de Serviço ou documento equivalente a ser fornecido pela Superintendência de Meio Ambiente e Infraestrutura da UFBA (SUMAI-UFBA).
8.2. A CONTRATADA terá 5 dias úteis para a distribuição dos recipientes nas unidades da UFBA após recebimento da Ordem de Serviço. Isto figurará início da prestação do serviço
8.3. A contratada terá o prazo máximo de 8 dias corridos para início das coletas após recebimento da Ordem de Serviço.
8.4. Para recebimento do serviço:
8.4.1. A Contratada deverá apresentar ao fiscal local documento que comprova a passagem pela unidade geradora e pesos dos resíduos coletados especificando dia.
8.4.2. A Contratada deverá apresentar ao Fiscal administrativo documentação solicitada para confirmar manutenção de condições de habilitação bem como outras relacionadas à execução do serviço.

8.4.3. A Contratada deverá apresentar ao Fiscal técnico geral a planilha de medição com dados consolidados de todas as unidades (pesos, número de bombonas coletadas e custos por unidade e global);
8.4.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, à custa da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades;
8.4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
8.5. Para pagamento:
8.5.1. Concluídos os serviços, objetos desta licitação, se estiverem em perfeitas condições atestada pela fiscalização na planilha de medição, bem como recebida toda a documentação exigida neste termo de referência, serão recebidos por esta através do “ACEITE DO SERVIÇO” autorizando a emissão da nota fiscal do mesmo.

8.5.2. Aceitos os serviços, a responsabilidade da Contratada pela qualidade, correção e segurança dos trabalhos, subsiste na forma da Lei.

8.5.3. A Contratada deverá apresentar à CONTRATANTE após aceite de serviço a nota fiscal e planilha de medição com dados consolidados assinado por representante ou preposto da CONTRATADA: 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. A Contratada obriga-se a:
9.1.1.  Obedecer às determinações da Resolução ANVISA - RDC nº 306 de 07 de dezembro de 2004, das Normas Regulamentadoras, das Normas Técnicas Brasileiras bem como demais legislações relacionadas, suas atualizações e outras normatizações que venham a substituí-las durante a vigência do contrato e que sejam relacionadas à prestação do serviço objeto desta licitação, incluindo legislações trabalhistas, ambientais, de transporte e normas de segurança.
9.1.2.  Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, seus anexos e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
9.1.3. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; especialmente no que se refere às autorizações e licenças dos órgãos competentes;
9.1.4. Manter, durante a execução dos serviços, um responsável técnico habilitado para atuação na área do objeto do contrato, pertencente ao quadro profissional da CONTRATADA.
9.1.5. Indicar preposto com conhecimento técnico relativo ao serviço, para facilitar a comunicação e o trâmite de informações documentais, bem como representar a Contratada perante a Contratante, durante a execução dos serviços.
9.1.6. Utilizar funcionários habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, competentes e capazes de proporcionar serviços tecnicamente qualificados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

9.1.7. Apresentar comprovação de treinamento dos profissionais envolvidos sempre que solicitado pela fiscalização do contrato;

a. No caso dos motoristas estes deverão obrigatoriamente possuir Carteira Nacional de Habilitação na categoria correspondente ao veículo, curso para movimentação de cargas perigosa de forma a atender regras relacionadas.

9.1.8. Fornecer para as unidades geradoras de RSS da UFBA bombonas e sacos conforme especificações deste TR e normatização..
9.1.9. Fornecer a balança para pesagem do material e realizar a sua manutenção ou substituição sempre que necessário.

9.1.10. Realizar a pesagem dos resíduos no local da coleta na presença da fiscalização.
9.1.11. Coletar os resíduos em cada unidade geradora de RSS em frequência, dias estabelecidos pela CONTRATANTE, obedecendo horário de funcionamento das unidades e normas técnicas.

9.1.12. Atender demandas extras num prazo de 5 dias corridos e demandas emergenciais em 24 horas.
9.1.13.   Obedecer à Legislação Trabalhista quanto a salários, encargos, prazos para pagamento de pessoal e as determinações legais e normativas na área de Medicina e Segurança do Trabalho, oferecendo aos seus empregados garantias e medidas indispensáveis de proteção, segurança e higiene do trabalho. 
a. Deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento ao seu funcionário acidentado ou com mal súbito, por meio de responsável nomeado.
9.1.14. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE.
9.1.15.  Instruir seus funcionários quanto à necessidade de acatar as orientações da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas da Universidade e suas unidades, quando for o caso.
9.1.16.  Apresentar os funcionários devidamente uniformizados, identificados, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI compatíveis com resíduos coletados e conforme regulamentação sobre o tema;
9.1.17. Instruir seus funcionários a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
9.1.18.  Vedar a utilização, na execução dos serviços, de funcionário que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal.
9.1.19.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.1.20.   Providenciar todos os documentos e licenças; pagamentos de taxas associadas ao transporte; plano de contingência e emergências e kit associado.

9.1.21. Permitir visitas não programadas às unidades de tratamento e disposição final, por parte da UFBA.
9.1.22.  Possuir e manter, durante a vigência do contrato, uma base de atendimento em Salvador ou região metropolitana com um telefone e endereço eletrônico para atender nos prazos estabelecidos as solicitações da UFBA.
9.1.23.  Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços especialmente fato que impeça a correta execução dos serviços,
9.1.24. Não transferir à terceiros as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.

a. Subcontratações ou consórcios não eximem a contratada das responsabilidades envolvidas nas atividades das empresas por ela subcontratadas ou em consórcio.
9.1.25.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.1.26.   Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE no prazo de 5 dias corridos.
9.1.27.  Atender, de forma imediata, as solicitações de substituição do funcionário quando comprovadamente entendida inadequado para a prestação dos serviços contratados.

9.1.28.  Transportar os resíduos e lixos gerados durante a etapa de coleta, retirando-os das dependências da Universidade Federal da Bahia, ficando sob sua responsabilidade quaisquer danos ou acidentes ocorridos durante este processo.

9.1.29.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 2 (dois) dias, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração.
9.1.30. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à CONTRATANTE ou a terceiros.
9.1.31.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.32. Apresentar tempestivamente documentos de medição e de cobrança

9.2. A fiscalização poderá exigir documentos que comprovem o cumprimento das obrigações acima elencadas.
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. A Contratante obriga-se a:
10.1.1.  Acondicionar os RSS nas bombonas disponibilizadas pela contratada, em locais adequados nas unidades geradoras.
10.1.2.  Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, seus Anexos, e do Termo de Referência.
10.1.3.  Fornecer à contratada relação nominal por unidade geradora de RSS o nome dos funcionários responsáveis pela fiscalização.
10.1.4.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.1.5.  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores especialmente designados.
10.1.6.  Notificar a Contratada a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.
10.1.7.  Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme contrato.
10.1.8.  Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.1.9.  Liberar o local e permitir o livre acesso da contratada para execução dos serviços solicitados.
10.1.10.  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da contratada.
10.1.11.  Receber, conferir e atestar a nota fiscal/documentos de cobrança.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO
11.1. Não é permitido subcontratação total do objeto;

11.2.  É permitida a subcontratação parcial do objeto, desde que a contratada execute as atividades de um dos itens abaixo: 

11.2.1.  Pesagem, Coleta juntamente com transporte, ou;

11.2.2.  Tratamento, ou;

11.2.3.  Destinação final.

11.3.  A LICITANTE deverá apresentar os documentos da empresa a ser subcontratada para participar da licitação.

11.4.  A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto.
11.5.  Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1.  O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
13.2.  Os representantes da Contratante deverão ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
13.3. A fiscalização será feita por gestor do contrato, fiscal administrativo, fiscal técnico geral e fiscais locais (este último será 1 ou mais por unidade gerador); todos devidamente designados para as funções.
13.3.1. Gestor do contrato será responsável por:
a. Conforme SLTI/MPOG IN 6 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013 coordenar e comandar o processo da fiscalização da execução contratual.

b. Dirigir reuniões.
c. Notificar a empresa irregularidades na execução do serviço;
d. Autorizar a emissão da nota e atestá-la com base nas informações do fiscal técnico e administrativo,
13.3.1.d.1. Deverá encaminhá-la para pagamento num prazo de 5 dias úteis após recebimento das documentações de cobrança da CONTRATADA e atesto do fiscal técnico e administrativo.
e. Deverá informar a Administração sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos serviços prestados pela contratada, propor soluções para regularização das faltas e problemas observados e sanções que entender cabíveis. 

f. Ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.3.1.f.1. Não serão aceitos, valores de aditivos no contrato a pedidos da contratada, decorrentes de erro de custos ou motivos diversos alegados pela mesma. 
13.3.2. Fiscal administrativo será responsável por:
a. Conforme SLTI/MPOG IN 6 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013, auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos administrativos do contrato.

b. Deverá verificar a manutenção das condições de habilitação e documentação relacionada.

c. Deverá controlar o saldo do contrato, empenho, vigência.

d. Relatar ao gestor do contrato qualquer irregularidade nos aspectos sob sua fiscalização.
13.3.3. Fiscal Técnico Geral será responsável por:
a. Conforme SLTI/MPOG IN 6 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013 será responsável por auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização do objeto; 
b. Deverá verificar a manutenção das condições técnicas e documentação relacionada.

c. Realizar visitas técnicas nas unidades geradoras de resíduos bem como nos locais de tratamento e destinação da Contratada;

d. Dar suporte aos fiscais locais;
e. Receber, atestar e encaminhar ao Gestor do Contrato a planilha de medição da CONTRATADA com dados consolidados de cada Unidade,
13.3.3.e.1. Atesto será dado com base em documentação individualmente atestadas pelos Fiscais Locais e Direção da Unidade, 
13.3.3.e.2. O encaminhamento da documentação para o gestor do contrato se dará num prazo de 5 dias úteis após recebimento de toda documentação enviada pela Contratada e Fiscais locais;
f. Receber e encaminhar para arquivamento Termo de Recepção e Responsabilidade conforme modelo do ANEXO C ou Certificado Equivalente que comprove que a empresa recebeu e responsabilizou-se por coletar, transportar, tratar e dar destino aos resíduos, conforme legislação.
g. Relatar ao gestor do contrato qualquer irregularidade nos aspectos sob sua fiscalização.
13.3.4.  Fiscal Local será responsável por:
a. Auxiliar o Fiscal Técnico Geral quanto à fiscalização do objeto na unidade geradora para qual foi designado.
b. Aguardar e promover acesso dos funcionários da CONTRATADA ao local de pesagem e coleta em sua unidade.
c.  Acompanhar a pesagem feita por funcionário da CONTRATADA, anotando os pesos e data.
d. Mediante compatibilidade das informações prestadas pela CONTRATADA, dar o atesto à planilha de medição de sua unidade com ciência do diretor da unidade, encaminhando o documento ao Fiscal Técnico Geral num prazo de 5 dias úteis após recebimento.
e. Conferir a conformidade do veículo, funcionários, EPI, fardamento, bombonas, balança e prestação do serviço na unidade sob sua fiscalização.
f. Solicitar à CONTRATADA alteração dos quantitativos de bombonas fixas coleta extra, suspensão temporária ou mudança na frequência, com base nas necessidades da unidade pela qual é responsável pela fiscalização. 
13.3.4.f.1. Deverá comunicar tais alterações ao Fiscal Técnico Geral;
g. Relatar ao Fiscal Técnico Geral qualquer irregularidade nos aspectos sob sua fiscalização;
13.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso.
13.5. Os representantes da Contratante anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.6.  O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas na legislação vigente e instrumentos de contrato, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.7.  As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, aplicável no que for pertinente à contratação.
13.8. A existência e a atuação da fiscalização, bem como a ausência ou omissão da mesma, não eximirá a contratada das responsabilidades previstas na lei ou no contrato e em nada diminuirão a responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne aos serviços e suas implicações próximas ou remotas, inclusive perante terceiros. Também não a exime de responsabilidade por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14. GARANTIA

14.1. Será exigida a prestação de garantia pelo adjudicatário, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato a ser comprovada na data da celebração do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual.

15. MEDIDAS ACAUTELADORAS
15.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
15.2. Será exigida a prestação de garantia pelo adjudicatário, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, a ser comprovada na data da celebração do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual.
15.3. A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades:
15.3.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;
15.3.2. Seguro-garantia; ou
15.3.3. Fiança bancária.

15.4. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais.

15.5.  Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, caso a Contratada não apresente a comprovação da prestação da garantia no prazo fixado, a Contratante fica autorizada a promover a retenção dos pagamentos, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor mensal devido, para fins de atingir o valor total da garantia. As parcelas retidas serão depositadas junto à Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor da Contratante.

15.6. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o menor valor referido no citado dispositivo legal e o valor da correspondente proposta.

15.7. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal, mediante depósito identificado, em agência definida pela Administração, de forma escrita.

15.8. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

15.9. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante a vigência do contrato.

15.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil (Lei 10406, de 10 de Janeiro de 2002).

15.11. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

15.12. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante. 

16. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1.  A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela prevista no Edital e no Instrumento de contrato.
17. DAS CONDIÇÕES TÈCNICAS PARA PARTICIPAREM DO PROCESSO 
17.1. Além da documentação necessária, conforme edital, a licitante deverá apresentar os seguintes documentos:
17.1.1.  Licença que autoriza a empresa a prestar os serviços previstos no objeto desse Termo de Referência, expedida por órgão ambiental competente.
17.1.2. No caso do tratamento térmico por incineração, apresentar licença de operação do incinerador. 
17.1.3. Apresentar licença de operação do aterro que será utilizado para destinação dos resíduos que permanecerem após tratamento, emitida por órgão ambiental competente.

17.1.4.   Licença para transporte de resíduos perigosos, expedida por órgão competente. 
17.1.5. Memorial descritivo, descriminado detalhadamente as etapas de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos RSS. O plano de operação ainda deve contemplar itens como: descrição das instalações físicas da empresa, dos equipamentos, dos recursos humanos a serem utilizados e dos planos de contingência e emergência no caso de acidente, em todas as etapas do processo.

17.1.6.   Certidão de Registro, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou no Conselho Regional de Química (CRQ) (ou outro Conselho habilitado para o serviço) para o desempenho de atividades de processamento de resíduos perigosos ou resíduos de saúde.
17.1.7.  Certidão de Anotação de Responsabilidade Técnica de seu(s) responsável (is) técnico(s) expedida pelos Conselhos Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou outro Conselho habilitado para o serviço). 
17.1.8. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de documentos que comprovem que a licitante executou ou executa serviços de coleta, transporte, tratamento e destino final de RSS e que demonstrem a prestação de serviços equivalentes ao objeto contratado em, no mínimo 20% do total anual produzido pela UFBA.  Esse documento poderá ser:

a. Lista de referência de serviços prestados, com nome e telefone de contato.

b. Atestado de Capacidade Técnica, emitido e assinado pelo cliente, com visto do Conselho Regional de Classe (Ex. CREA, CRQ).

c. Documento de ART do Conselho Regional de Classe (Ex. CREA, CRQ) anexado a descrição do serviço prestado, o nome do cliente, data e telefone de contato.
17.1.9.  O alvará de funcionamento expedido pela Prefeitura.
17.1.10.  Certificado de vistoria emitido pelo corpo de bombeiros de Salvador ou da cidade onde será feito o tratamento e destinação.
17.1.11. Termo de Responsabilidade para Habilitação conforme ANEXO D.

17.1.12. Em caso de subcontratação, conforme o item 11 e subitens deste Termo de Referência, apresentar declaração informando qual(is) o(s) serviço(s) que será(ão) subcontratados e declarar também que fornecerá à CONTRATANTE no prazo de até 07 (sete) dias úteis após a assinatura do contrato, a Cópia autenticada dos contratos das subcontratações, que serão analisados pela CONTRATANTE.
a. No caso de subcontratação, a LICITANTE deverá apresentar toda a documentação acima elencada relativa à Empresa a ser subcontratada e aos serviços a serem realizados por ela, ainda para participar da licitação.
b. Apresentar anuência emitida pela empresa licenciada para apresentação das documentações referentes a ela.
17.1.13.  Todos os documentos deverão estar respectivamente dentro da validade.
18. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
18.1.  O prazo previsto para a vigência do contrato e de 12 (doze) meses, consecutivos a partir da assinatura do instrumento contratual ou da data de retirada da Nota de Empenho, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
18.2.  A Vigência pode ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU nº. 39, DE 13/12/2013.  
19. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
Salvador, 16 de junho de 2016.
Química Vanessa Lima Souza Vilar

Mat: 2024046
ANEXO A
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

O presente documento objetiva apresentar as definições técnicas dos serviços de coleta,  transporte, tratamento, e destino final dos resíduos de serviço de saúde (RSS) gerados nas dependências dos campi Federação, Canela e unidades dispersas, na cidade de Salvador-BA, Região Metropolitana e interior do Estado da Bahia, da Universidade Federal da Bahia 

Para fins deste termo de referência têm-se as seguintes definições:

INFECTANTES ou GRUPO A: Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas características, podem apresentar risco de infecção. Segundo a RDC 306 da Anvisa estes resíduos podem ser subdivididos em:

A1 :

- Culturas e estoques de microrganismos; resíduos de fabricação de produtos biológicos, exceto os hemoderivados; descarte de vacinas de microrganismos vivos ou atenuados; meios de cultura e instrumentais utilizados para transferência, inoculação ou mistura de culturas; resíduos de laboratórios de manipulação genética. 

- Resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de contaminação biológica por agentes classe de risco 4, microrganismos com relevância epidemiológica e risco de disseminação ou causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido. 

- Bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por contaminação ou por má conservação, ou com prazo de validade vencido, e aquelas oriundas de coleta incompleta. 

- Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma livre. 

A2 :

 - Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais submetidos a processos de experimentação com inoculação de microorganismos, bem como suas forrações, e os cadáveres de animais suspeitos de serem portadores de microrganismos de relevância epidemiológica e com risco de disseminação, que foram submetidos ou não a estudo anatomopatológico ou confirmação diagnóstica. 

A3:

 - Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem sinais vitais, com peso menor que 500 gramas ou estatura menor que 25 centímetros ou idade gestacional menor que 20 semanas, que não tenham valor científico ou legal e não tenha havido requisição pelo paciente ou familiares. 

A4:

- Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados. 

- Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de equipamento médico-hospitalar e de pesquisa, entre outros similares. 

- Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina e secreções, provenientes de pacientes que não contenham e nem sejam suspeitos de conter agentes Classe de Risco 4, e nem apresentem relevância epidemiológica e risco de disseminação, ou microrganismo causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido ou com suspeita de contaminação com príons. 

- Resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou outro procedimento de cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo. 

- Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não contenha sangue ou líquidos corpóreos na forma livre. 

- Peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de procedimentos cirúrgicos ou de estudos anátomo-patológicos ou de confirmação diagnóstica. 

- Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais não submetidos a processos de experimentação com inoculação de microorganismos, bem como suas forrações. 

- Bolsas transfusionais vazias ou com volume residual pós-transfusão. 

A5 :

- Órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais perfurocortantes ou escarificantes e demais materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de contaminação com príons.

PERFUROCORTANTES ou GRUPO E: Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: Lâminas de barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios laboratoriais de vidro, quebrados (pipetas, tubos de coleta sanguínea, placas de Petri, Béquer, etc) e outros similares.

ACONDICIONAMENTO - Consiste no ato de embalar os resíduos segregados, em sacos e/ou recipientes que evitem vazamentos e resistam às ações de punctura e ruptura. A capacidade dos recipientes de acondicionamento deve ser compatível com a geração diária de cada tipo de resíduo. 

IDENTIFICAÇÃO – Consiste no conjunto de medidas que permite o reconhecimento dos resíduos contidos nos sacos e recipientes, fornecendo informações ao correto manejo. A identificação deve estar aposta nos sacos de acondicionamento, nos recipientes de coleta, nos recipientes de transporte, e nos locais de armazenamento, em local de fácil visualização, de forma indelével, utilizando-se símbolos, cores e frases, atendendo aos parâmetros referenciados nas normas NBR/ABNT, além de outras exigências relacionadas à identificação de conteúdo e ao risco específico de cada grupo de resíduos. A identificação dos sacos de armazenamento e dos recipientes de transporte poderá ser feita por adesivos, desde que seja garantida a resistência destes aos processos normais de manuseio dos sacos e recipientes. 

ARMAZENAMENTO EXTERNO – Consiste na guarda dos recipientes de resíduos até a realização da etapa de coleta externa, em ambiente exclusivo com acesso facilitado para os veículos coletores. No armazenamento externo não é permitida a manutenção dos sacos de resíduos fora dos recipientes ali estacionados. 

COLETA E TRANSPORTE EXTERNOS – Consistem na remoção dos RSS do abrigo de resíduos (armazenamento externo) até a unidade de tratamento ou disposição final, utilizando-se técnicas que garantam a preservação das condições de acondicionamento e a integridade dos trabalhadores, da população e do meio ambiente, devendo estar de acordo com as orientações dos órgãos reguladores. 

TRATAMENTO - Consiste na aplicação de método, técnica ou processo que modifique as características dos riscos inerentes aos resíduos, reduzindo ou eliminando o risco de contaminação, de acidentes ocupacionais ou de dano ao meio ambiente. O tratamento será realizado pela empresa contratada ou subcontratada, observadas as condições de segurança para o transporte entre o estabelecimento gerador e o local do tratamento. Os sistemas para tratamento de resíduos perigosos devem ser objeto de licenciamento ambiental, de acordo com a Resolução CONAMA nº. 237/1997 e são passíveis de fiscalização e de controle pelos órgãos de vigilância sanitária e de meio ambiente. 

DISPOSIÇÃO FINAL - Consiste na disposição de resíduos no solo, previamente preparado para recebê-los, obedecendo a critérios técnicos de construção e operação, e com licenciamento ambiental de acordo com a Resolução CONAMA nº.237/97.  

ANEXO B - PLANILHA DE MEDIÇÃO
	
	UNIDADE:
	
	
	
	Período:
	Ass. fiscal:
	
	Ass. do diretor:

	
	Dias
	BOMBONAS INFECTANTES (A)
	BOMBONAS PERFUROCORTANTES (E)
	Horário de coleta
	ASSINATURA 
Funcionário da universidade
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ANEXO C
TERMO DE RECEPÇÃO E RESPONSABILIDADE
A empresa ........., inscrita no CNPJ .............., declara que coletou......... de resíduos de serviço de saúde na Universidade Federal da Bahia, no período de ................., e procedeu, sob sua responsabilidade ao transporte, tratamento e destinação final de acordo com as informações abaixo:

1) Identificar tipo de resíduo e o tratamento 
	n.º
	Tipo de Resíduo
	Unid. Med.
	Quant. 
	Tratamento

	01
	
	
	
	

	02
	
	
	
	


2) Identificar destinação final por tipo de resíduo após tratamento
	n.º
	Tipo de Resíduo
	Unid. Med.
	Quant. 
	Destinação

	01
	
	
	
	

	02
	
	
	
	


Representante legal da empresa

Nome legível / CPF

Contato 

Representante técnico da empresa

Nome legível / CPF

Contato
ANEXO D
TERMO DE RESPONSABILIDADE PARA HABILITAÇÃO 
Em atendimento ao disposto no Termo de Referência a empresa NOME ., estabelecida na (ENDEREÇO COMPLETO INCLUINDO CEP), inscrita no CNPJ n.º ..................,  representada legalmente pelo Sr NOME pelo presente instrumento particular, assume toda e qualquer responsabilidade no processo de pesagem, coleta, transporte, tratamento e destino final dos resíduos de saúde (ESPECIFICAR TIPO DO RESÍDUO: INFECTANTES E/OU PERFUROCORTANTES), desde a coleta até a destinação final dos resíduos. E se compromete a:
a) Fornecer bombonas (no mínimo em 2 volumes diferentes) em quantidade suficiente para atender a demanda das unidades da UFBA, adequadas a armazenagem de resíduos infectantes e perfurocortantes;

b) Quantificar todos os resíduos coletados através de pesagem in loco;

c) Realizar coleta, transporte, dar um tratamento e destino final adequado aos resíduos, conforme diretrizes aprovadas pelo Órgão Ambiental, e em conformidade com normas e legislações relacionadas. EXPLICITAR TRATAMENTO E DESTINO FINAL.....................
 Salvador ............ de .............. de 20................

Representante legal da empresa

Nome legível / CPF
ANEXO E
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL.
À Universidade Federal da Bahia

END: 

Assunto: PROPOSTA COMERCIAL
Pregão Eletrônico nº 11/2014



Proposta que faz a empresa ............ inscrita no CNPJ sob o nº....... e inscrição estadual nº ......., estabelecido (a) na cidade de ......., Estado de .........., na Av. ou R. (ENDEREÇO COMPLETO INCLUINDO CEP), para prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destino final de resíduos de saúde (ESPECIFICAR TIPO DO RESÍDUO: INFECTANTES E/OU PERFUROCORTANTES) de acordo com o edital e o Projeto Básico/Termo de Referência, nas quantidades e valores indicados na tabela abaixo, com todos os custos inclusos (transporte, impostos, taxas, vasilhames indevassáveis próprios, tratamento, destinação final, etc).

	Fornecimento de bombonas, pesagem in loco, coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos infectantes e perfurocortantes.
	QUANTIDADE (kg)
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	

	
	
	
	


VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ .................. (por extenso)
[cidade], ...... de ..... de 20......

__________________________________________

Assinatura e carimbo do representante legal da empresa                                      
ANEXO F
RELAÇÃO DAS UNDADES GERADORAS DE RSS
Importante: Unidades geradoras poderão ser substituídas, excluídas, ter seus dados alterados, bem como novas poderão ser incluídas; pertencentes a capital, região metropolitana e interior da Bahia
	UNIDADE
	ENDEREÇO

	Instituto de Geociências
	Rua Barão de Jeremoabo, s/n, Campus Universitário de Ondina, Salvador - Bahia - Brasil, CEP: 40.170-020, Telefone: (71) 3283-8600, Fax: (71) 3283-8601

	Instituto de Biologia
	Rua Barão de Jeremoabo , s/n , Ondina , 40170-115, Salvador - Bahia - Brasil, Telefones: (71) 3283-6590/6512, Fax:(71) 3283-6511, E-mail: ibio@ufba.br

	Faculdade de Farmácia
	Rua Barão do Jeremoabo, n° 147, Ondina - Salvador, Bahia - Brasil, CEP: 40.170-115, Telefones:  (71) 3283-6922  (71) 3283-6900

	Escola de Medicina Veterinária
	Av. Adhemar de Barros, 500 - Ondina - Salvador - Bahia - Brasil, CEP: 40170-110

	Escola de Medicina Veterinária - Biotério
	Rua Professor Aristides Novis – Federação. CEP: 40710-000

	Hospital de Medicina Veterinária
	Rua Ademar de Barros, 500 – Ondina, Salvador - Bahia - Brasil, CEP: 40170-110, E-mail: hospmev@ufba.br , Telefone: (71) 3283-6738

	Instituto de Ciências da Saúde


	Av. Reitor Miguel Calmon s/n – Vale do Canela

CEP 40.110-100, Salvador, Bahia, Brasil, Telefones: (71) 3283-8885, E-mail - ics@ufba.br

	Faculdade de Medicina
	Anexo I da Faculdade de Medicina Dra. Rita Lobato Velho Lopes: Av. Reitor Miguel Calmon, s/nº, Vale do Canela, CEP: 40110-100, Salvador, Bahia, Brasil. medicina@ufba.br

	F. Odontologia
	Av. Araújo Pinho, n.72, Canela, CEP: 40110-912, Salvador, Bahia, Brasil. odo@ufba.br Telefones: 3283-8964, 3283-8980 / 8982 Fax: 3283-8962

	Serviço Médico Universitário - SMURB
	Rua Padre Feijó, 240 (Prédio do Ambulatório Magalhães Neto) 4º andar CEP: 40110-170 Telefone: 3283-8700/8703 

	Instituto Multidisciplinar em Saúde – Campus Anísio Teixeira
	 Rua Rio de Contas, 58 – Quadra 17 – Lote 58 – Bairro Candeias. Vitória da Conquista – BA - CEP 45.029-094 Telefone: (77) 3429 2734 – 9989-7936. E-mail: ivansobrinho@ufba.br
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